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ESTADO DO CEARÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CNPJ: 14.799.042/0001-49 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.01.26-001 

 

JATI, 26 de Janeiro de 2023. 

 

C.P.L 
 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2023.01.26-001 MODALIDADE: 

 
 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LAVAGEM DE 

VEICULOS JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 
 

 

 

CONTRATADO (A): CICERO PONCIANO DE LIMA ( LAVA-

RAPIDO JATICAR). 

 

Observação: A presente dispensa de licitação reger-se-á 
pelas normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, 
publicada no dia 01.04.2021 no Diário Oficial da União.  
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JATI - CE, 26 de Janeiro de 2023. 

 
 

 
 
Ao  
Departamento de Compras  

 
 

 
Em face da necessidade e possibilidade da PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LAVAGEM 
DE VEICULOS JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, solicito, 
pelo presente, pesquisa de preços, bem como o relatório final de valor, a fim de instruir o 
processo no tocante ao preço referencial.  
 
Anexo, encontra-se a planilha para realização do procedimento supracitado.  
 
Em tempo, solicito que juntamente com a cotação de preços, seja solicitada, de forma 
atualizada: 

 
a) Documentos relativos à habilitação jurídica (contrato social consolidado ou todas as 
alterações, documentos dos sócios e prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (Cartão do CNPJ); 
 
b) Documentos de regularidade fiscal e trabalhista – certidão de regularidade com a 
municipal, fazenda estadual e fazenda federal, Certificado de regularidade relativa com o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; 
 
 
Encontro-me à disposição para sanar dúvidas posteriores. 

                     

 

Atenciosamente, 
 

 
 

____________________________________________ 

ANDERSON FELIPE DA SILVA 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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PEDIDO DE COTAÇÃO DE PREÇO 
 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LAVAGEM DE VEICULOS JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTENCIA SOCIAL 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL/NOME:       

 

CNPJ:      

ENDEREÇO:      

 

TELEFONE: (            )       EMAIL:       

VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme o Art. 90, § 3º da Lei 14.133/2021, o prazo de validade 
será regido pela administração no período de 60 (sessenta) dias corridos. 

BASE LEGAL: Art. 23, da Lei 14.133/2021. 

 
Planilha de Especificação  

 

 
 

     , de 2023. 

 

 

 

Carimbo do CNPJ da empresa e assinatura do responsável  
  

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND 
QUANT/ 

MÊS 
QUANT. 

VLR. 
UNIT. 

VLR. TOTAL 

1 Lavagem de veículo de pequeno porte MÊS 12 R$ 24 R$ R$ 
2 Lavagem de veículo tipo motocicleta MÊS 12     R$ 24 R$ R$ 

 VALOR ESTIMADO R$ 
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 JATI - CE, 27 de Janeiro de 2023. 
 
 

 
O Sr. Anderson Felipe da Silva 
SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 
 

 

Em face de solicitação da pesquisa de preços, para obtenção de preço referencial para 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LAVAGEM DE 

VEICULOS JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. JATI-CE, 

encaminho, pelo presente, a pesquisa de preços, relatório final de valor (mapa 

comparativo) e a documentação necessária para comprovar o preenchimento dos 

requisitos de habilitação e qualificação mínimos, a fim de instruir o processo no tocante ao 

preço referencial.  

 
 

O valor estimado para contratação é de R$ 12.960,00 (Doze mil novecentos e sessenta 
reais). 
 

 

 

Anexo, encontram-se os preços extraídos por cotação. 

 
 
Encontro-me à disposição para tirar dúvidas posteriores. 

                     

 

Atenciosamente, 
 
 

___________________________________________ 
EVELINE DA SILVA SOUZA 

Setor de Compras  
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Referente ao Processo Administrativo nº 2023.01.26-001. 

JATI/CE, 27 de Janeiro de 2023. 

 

O 

Secretário(a) de Assistência Social 
Att. Sr. Anderson Felipe da Silva. 
 
 
 
JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
 
 
Em atenção à determinação, verifica-se que a planilha de especificação e preço apresentado pelo 

setor requisitante, a qual objetiva a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

NA LAVAGEM DE VEICULOS JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 

Declaro: 

 

Os preços presentes no referido Termo de Referência se encontra dentro do parâmetro de 

mercado, obtido pelo menos, três orçamentos de empresas do ramo. Nas realizações das (os) 

SERVIÇOS, o TCU é firme em suas a atribuições constitucionais em indicar que a realização de 

pesquisa de preços de mercado, previamente à fase externa da licitação, é uma exigência legal 

para todos os processos licitatórios. Como referência, citam-se os acórdãos 2.742/2017–1ª 

Câmara, 1.022/2013–Plenário, 3.506/2009-1ª Câmara, 1.379/2007-Plenário, 568/2008-1ª Câmara, 

1.378/2008-1ª Câmara, 2.809/2008-2ª Câmara, 5.262/2008-1ª Câmara, 4.013/2008-1ª Câmara, 

1.344/2009-2ª Câmara, 837/2008-Plenário, 3.667/2009-2ª Câmara, 819/2009-Plenário, 

2.170/2007-Plenário, 2380/2013-Plenário, 2337/2015-Plenário, 3.026/2010-Plenário, 868/2013-

Plenário, 1.547/2007-Plenário e o processo TC nº. 013.754/2015-7. Por fim, é importante observar 

que “obrigação de seguir os preços praticados no mercado se aplica tanto à Administração 

Pública quanto aos colaboradores privados, pois ambos são destinatários do regime jurídico-

administrativo relativo às contratações públicas”. Para tanto em observância aos fundamentos nos 

dispositivos da Lei nº 14.133/2021 (art. 72, inc. VII). 

 
 
Atenciosamente, 
 
 
___________________________________________ 
 EVELINE DA SILVA SOUZA 

      Setor de Compras 
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DEPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA CONTRATAÇÃO 

 

A/C: Comissão permanente de licitações (CPL) 

REFERÊNCIA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LAVAGEM DE VEICULOS JUNTO AO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Autorizo abertura de processo administrativo e encaminho ao setor de Licitações para 

demais providências administrativas, para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LAVAGEM DE 

VEICULOS JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 

 

Reitero a necessidade de encaminhamento do processo para o setor contábil, visando à 

indicação dos recursos orçamentários que correrão a despesa, para o setor jurídico para 

emissão de parecer acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei Federal 

14.133/2021 e do controle interno para controle de legalidade dos atos.  

 

Por fim, determino que caso seja apontado alguma ilegalidade, falha, vício ou erro no 

processo pelos respectivos, que não haja o prosseguimento do feito até que sejam 

sanados todos os apontamentos, se possível for. Em caso de impossibilidade de 

saneamento, que a Comissão de Contratação proceda com o arquivamento do respectivo. 

 

A justificativa para referida contratação encontra-se pormenorizada no termo de referência.  

Indicamos a empresa CICERO PONCIANO DE LIMA ( LAVA-RAPIDO JATICAR, no valor total 

de: R$ 12.960,00 (Doze mil novecentos e sessenta reais). 

 

Em razão do montante ser inferior ao estabelecido no artigo 75, II da Lei Federal 14.133/2021, 

indicamos que a contratação ocorra por dispensa de licitação.  

 

Em anexo a esse documento seguem: 

a) Estimativa de despesa, obtido através de 03 (três) orçamentos pelo departamento de compras, 

na forma estabelecida no artigo 23 da Lei federal 14.133/2021; 

b) Documentação que comprova que a empresa que apresentou o menor valor preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária à contratação, nos termos do artigo 72, 

inciso V da Lei Federal 14.133/2021;  

c) Termo de Referência. 

 

Atenciosamente, 

__________________________________ 
FELIPE ANDERSON DA SILVA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – OBJETO  

1.1. O objeto sucinto nos termos do art. 18, II da Lei Federal nº 14.133/2021 tem por finalidade a PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS NA LAVAGEM DE VEICULOS JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
 
2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A justificativa desta contratação tem por finalidade em realizar as atividades constantes com a correta gestão 
de todas as classes, mantendo os níveis compatíveis com a rotina administrativa. Nessa pespctiva, a prestação de 
serviços de lavagem de  veiculos automotores, objeto deste termo,  
3 – DA ANÁLISE DO CORPO JURÍDICO: 

3.1. Competente Corpo Jurídico composto por assessorias de advogados ou procuradores, emitirem pareceres sobre 
o controle prévio da legalidade, devendo em todos os casos motivar seus atos, sempre em auxílio e suporte às decisões 
a serem tomadas pela autoridade competente; 
 
4 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. Os serviços deverão ser realizados na sede da empresa contradada ou no local solicitado pela contratante. 
4.2. Os serviços constantes neste termo de referencia será de forma imediata, com prazo de execução imediata, 
contados a partir do recebimento da ordem de solicitação expedido pelo setor responsável. 
 
5 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 

5.1 Os detalhamentos constantes das aquisições a serem fornecidos, segue em anexo o orçamento no bojo do processo 
juntamente com a Habilitação Jurídica / Regularidade Fiscais e trabalhistas da empresa vencedora da ampla pesquisa de 
mercado. 
 
6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pelo Poder Executivo, em estrita 
observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal 
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
6.2. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados treinados, 
sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação; 
6.3. Prestar esclarecimento à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem 
como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar 
providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos; 
6.4. Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE; 
6.5. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes; 
6.6. Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução 
dos objetos, cabendo-lhe arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros 
decorrentes de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade com a CONTRATANTE, ficando vinculada, se 
motivadamente for necessário, por força de exigência dos Controles externo e/ou interno, apresentar ao Fiscal do  
Contrato  comprovação do recolhimento do FGTS, INSS, referente à força de trabalho alocado nas atividades, objeto do 
Contrato, sob pena de não serem liberados os pagamentos das faturas apresentadas pela CONTRATADA; 
6.7. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os prazos 
previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, 
demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente; 
6.8. Manter, para atendimento dos pedidos, prepostos durante todo o período de vigência do Contrato, sem 
ônus para a CONTRATANTE; 
6.9. Providenciar para que todos os seus empregados, em atividade nas dependências da CONTRATANTE, 
cumpram as normas de segurança internas relativas aos locais onde será entregue o objeto; 
6.10. Exigir de seus empregados que se mantenham uniformizados e identificados por crachás com fotografias 
recentes, obedecendo às normas disciplinares do Controle Interno deste Município, sem qualquer vínculo empregatício 
com o CONTRATANTE, quando for necessária sua permanência dentro das dependências da administração pública; 
6.11. Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma da legislação 
aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem como dos servidores e terceiros no 
caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do objeto, não cabendo qualquer ônus para a 
administração; 
6.12. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto 
de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Termo 
de Referência, devendo orientar os empregados nesse sentido; 
6.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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6.14. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento da fatura, pela 
CONTRATANTE; 
6.15. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 
6.16. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho de 
suas funções ou em conexão com eles, ainda que aconteçam em dependência da CONTRATANTE; 
6.17. Assumir todos os possíveis danos físicos e materiais causados a CONTRATANTE ou a terceiros, advindo de 
imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução de suas funções; 
6.18. É vedada à veiculação de publicidade acerca deste contrato, assim como a reprodução, divulgação ou 
utilização de quaisquer informações de que os profissionais alocados tenham tomado ciência em razão da execução do 
objeto, sem o consentimento, por escrito, do Gestor do Contrato e/ou da CONTRATANTE; 
6.19. Acompanhar o controle dos contratos, se responsabilizando pelas entregas em quantidades maiores do que 
as estabelecidas no instrumento contratual sem a devida formulação legal, fora do estabelecido no contrato etc., em todos 
os casos, a prestação em excesso não cria ônus para a administração, não cabendo a CONTRATADA realizar qualquer 
cobrança; 
6.20. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE, por escrito, qualquer irregularidade que comprometa ou 
inviabilize o fornecimento do objeto; 
6.21. Comprovar a regularidade junto ao Ministério do Trabalho – Delegacia Regional do Trabalho, por meio da 
apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED, relativo mês do objeto 
constante da fatura (Lei nº 4.923/65); 
6.22. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 
6.23. A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, nos termos do inciso 
XVII do art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser motivo de rescisão contratual unilateral; 
6.24. A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento; 
6.25. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
6.26. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 
6.27. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis; 
6.28. Das proibições 

6.28.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 
6.28.2. Interromper a entrega do objeto sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei; 
6.28.3. Veicular a execução ou inexecução do contrato a propaganda ou anúncios de qualquer espécie ou pretexto 
a partidos políticos ou seus integrantes, mídia e afins, sendo permitido somente para todos os fins de discordância 
contratual ou inadimplência o devido processo legal – administrativamente ou via judicial; 
6.28.4. Na existência de processo judicial fica a CONTRATADA proibida de expor a terceiros sem autorização 
expressa da CONTRATANTE ou do magistrado os motivos do litígio, os acordos firmados, os prejuízos acumulados e 
qualquer outra informação, pelo prazo de 05 (cinco) anos a contar da expedição do Alvará; 
6.29. Das Normas Nacionais e Internacional de Anticorrupção 

6.30. A CONTRATADA declara que conhece as várias leis e convenções aplicáveis no Brasil que proíbem atos de 
corrupção e outros atos lesivos contra a administração pública, dentre elas a Convenção Anticorrupção da OCDE, a 
Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto Federal n° 5.687/06), o Código Penal Brasileiro, a Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), Lei n° 9.613/98 e a Lei n° 12.846/2013, doravante denominadas, em 
conjunto, “Leis Anticorrupção”. Em todas as atividades e atos relacionados à execução do presente Contrato, 
compromete-se a CONTRATADA a cumprir e fazer cumprir, por si e por seus administradores, colaboradores e terceiros, 
rigorosamente, as Leis Anticorrupção. 
6.31. A CONTRATADA declara ainda que conhece as disposições relacionadas com o combate à corrupção, seja ela 
pública ou privada, e compromete-se a cumprir fielmente as disposições, comprometendo-se ainda a denunciar à 
CONTRATANTE qualquer infração a essas disposições que venha a ser do seu conhecimento, na forma disciplinada na 
Lei Federal 8.429/1993; 
6.32. Obriga-se a CONTRATADA, de forma irrevogável, a não prometer, oferecer, dar, patrocinar, incentivar, obrigar 
ou concordar, direta ou indiretamente, com subornos, fraudes, tráfico de influência, extorsão, vantagem indevida (seja em 
dinheiro, presentes, descontos, favores ou qualquer outra coisa de valor), a agente público, ou a terceira pessoa a 
ele relacionada, nem praticar quaisquer dos atos vedados pelas Leis Anticorrupção. Compromete-se, ainda, a adotar as 
melhores práticas de Governança com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 
dinheiro por seus administradores, colaboradores, prepostos ou terceiros, de acordo o disposto no artigo 7º, inciso VIII, 
da Lei n° 12.846/2013 e na Lei n° 9.613/98 e suas respectivas modificações e regulamentações. 
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6.33. A CONTRATADA deverá observar e fazer observar, por seus fornecedores, prepostos, empregados, 
colaboradores em geral, prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética e 
integridade durante todo o processo de contratação e execução deste Contrato. É dever da CONTRATADA treinar seus 
empregados e colaboradores em geral acerca de condutas éticas e do combate à corrupção. 
6.34. A CONTRATADA declara que nos últimos 05 (cinco) anos não foi objeto de nenhuma investigação, inquérito ou 
processo administrativo ou judicial relacionado ao descumprimento das Leis Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro, 
e que suas atividades estão em conformidade com estas leis. 
6.35. A CONTRATADA declara, ainda, que não há qualquer agente público ou pessoa a ele relacionada que 
receberá, direta ou indiretamente, benefícios ou vantagens em decorrência do presente Contrato. 
6.36. Toda documentação de cobrança a ser emitida nos termos deste Contrato deverá estar acompanhada de 
fatura/nota fiscal detalhada, contendo discriminação dos itens, conforme o caso. 
6.37. Qualquer violação, por parte da CONTRATADA, das Leis Anticorrupção ou da presente Cláusula (Leis 
Anticorrupção) - será considerada uma infração grave a este Contrato, e consistirá justa causa para sua rescisão 
motivada, conferindo à CONTRATANTE o direito de declarar rescindido imediatamente o presente Contrato, sem qualquer 
ônus ou penalidade, ficando a CONTRATADA responsável pelas perdas e danos a que der causa, nos termos da lei 
aplicável. 
6.38. O presente Contrato poderá ser imediatamente rescindido pela CONTRATANTE, ainda, na hipótese de 
participação ou envolvimento comprovado da CONTRATADA, diretamente ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, oclusivas, coercitivas e/ou obstrutivas  (conforme  Diretrizes  e  definições  do Banco Mundial), ou em lavagem 
de dinheiro ou ocultação de bens,   direitos   e   valores  (conforme  Lei  n°  9.613/98),  seja  na execução do presente 
Contrato ou em quaisquer outros Contratos em que figurar como CONTRATADA, seja com entes públicos ou privados. 
6.39. A CONTRATADA notificará prontamente, por escrito, à CONTRATANTE a respeito de qualquer suspeita ou 
violação do disposto nas Leis Anticorrupção ou às disposições desta Cláusula – Leis Anticorrupção – ou de qualquer 
suspeita de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de qualquer declaração 
prevista na Lei Federal 8.429/1993. 
6.40. A CONTRATADA é responsável solidária por danos causados a terceiros no uso de carro locado nos termos da 
Súmula nº 492 do Supremo Tribunal Federal – STF; 
 
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
7.2. Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os 
aspectos quantitativos e qualitativos; 
7.3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de prestação do 
objeto, fixando prazo para a sua correção; 
7.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições contratuais; 
7.5. Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 
7.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na sua 
proposta; 
7.7. Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto; 
7.8. Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 
preestabelecidas; 
7.9. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos itens a serem entregues; 
7.10. Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça sua 
confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de 
suas funções; 
7.11. Realizar Auditoria por meio do Sistema de Controle Interno em todos os procedimentos realizados pela 
CONTRATADA, sempre que entender necessário; 

7.12. Requerer quando for necessário dos representantes técnicos da empresa, do administrador e demais 
profissionais informações pertinentes a execução do contrato, que deverá ser fornecida de imediato com carência 
máxima de 72 (setenta e duas) horas; 
7.13. Atestar a entrega dos bens e/ou dos serviços, quando apresentadas na forma estabelecida neste Termo, e 
após atesto e visto do Sistema de Controle Interno; 
7.14. Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à CONTRATADA de acordo 
com seu regime de Tributação; 
7.15. Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita execução do objeto, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato; 
7.16. Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo; 
7.17. Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
7.18. Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a 
qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
7.19. Rejeitar os itens em desconformidade com o presente instrumento; 
7.20. Rescindir o presente instrumento “unilateralmente” ou “bilateralmente” por conveniência e oportunidade 
nos termos da legislação vigente; 
7.21. Suspender a execução do contrato a qualquer tempo que for detectado fraude no processo licitatório que 
decorreu este instrumento; 
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7.22. Suspender, sem danos para a administração, a execução do contrato se a CONTRATADA se envolver em 
escândalos que mancham a sua reputação ética e moral, até conclusão de processo administrativo que deverá iniciar 
de ofício sob pena de responsabilidade para o gestor do contrato; 
7.23. Rescindir unilateralmente o presente instrumento na hipótese das contas do gestor cerem reprovadas no 
Tribunal de Contas, em decorrências de erros, imperícias e demais vícios que decorra de mau assessoramento, 
execução, inexecução, inércia, prevaricação por parte da CONTRATADA, desde que devidamente comprovada a culpa 
ou o dolo por meio de processo administrativo, sendo assegurado a contraditória e ampla defesa; 
7.24. Abrir processo administrativo sempre que entender necessário para apuração de fatos que possam acarretar 
prejuízos para a administração, e constatado o dano ou a mera expectativa de dano, rescindir unilateralmente o presente 
instrumento, sendo assegurado o pagamento do objeto, nos termos da legislação em vigor; 
7.25. A Administração Pública não responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários 
resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 
 
8 – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da confecção do instrumento contratual, 
limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado por uma vez nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. 
8.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam 
integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação 
Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
 
9 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 A apresentação da Nota Fiscal de fatura deverá estar em total conformidade com o presente instrumento 
contratual e sua proposta, e deverá ser acompanhada da regularidade fiscal, social e trabalhista, com vigência na data de 
protocolo na administração pública; 
9.2 A nota fiscal deverá estar acompanhada de relatório assinado pelo gestor, contendo descrição dos itens 
conforme contrato e Autorização de Fornecimento - AF; 

9.3 Apresentar relação de Documentos solicitação na Habilitação Jurídica, Fiscal e Técnica da qual decorre este 
instrumento contratual; 
9.4 Apresentar cópia do presente Contrato somados aos seus aditivos quando houver; Todos os pagamentos 
serão realizados na C/C, OP , AG Banco, sendo realizado preferencialmente por conduto do PIX; 
9.5 O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis da liquidação, nos termos do inciso I do art. 40 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, caput do art. 331, 333, 368 e 371 da Lei Federal nº 10.406/2002, sendo permitido o 
pagamento nos termos do art. 145 da Lei Federal nº 14.133/2021 desde que haja motivação expressa pelo 
signatário da Contratante que inquestionavelmente justifique o fato; 
9.6 Os pagamentos em atraso serão acrescidos de juros de mora de 0,01% ao dia, considerando a contagem de 
prazo prevista no caput do art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
9.7 Na hipótese da aplicação de multas, só será permitido a liquidação da Nota Fiscal e a efetuação do pagamento 
após comprovação de recolhimento aos cofres públicos das multas aplicadas, ficando suspenso os prazos para fins de 
reajustes por atrasos no pagamento; 
9.8 As notas fiscais deverão ser enviadas para o e-mail xxx acompanhada dos respectivos arquivos 
*.xml; 
 
10 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO EMPENHO 

10.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista na 
Lei Orçamentária Anual relativa ao corrente exercício, na classificação abaixo: 
 
Órgão: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Proj/Atividade: 08.122.0040.2.066 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ACAO SOCIAL 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC. PESSOA JURÍDICA 

 
11 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. A Prefeitura Municipal de JATI/CE. Reserva-se o direito de impugnar os Serviços, se esses não estiverem de 
acordo com as especificações; 
11.2. Os Serviços cotados deverão atender as especificações constantes na planilha;  
11.3. Os Serviços deverá seguir o cronograma e o local indicado na ordem de SERVIÇOS e o pagamento será 

conforme constante em cada nota fiscal emitida a esta Prefeitura; 
11.4. Serão recusados os itens/materiais que não atenderem as especificações e/ou que não esteja adequado, 
devendo a licitante contratada substituir imediatamente o recusado;  
11.5. Não serão aceitos materiais suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação com risco comprovado 
à saúde, respondendo, os responsáveis, por infração prevista na lei federal n. 6.437/77 e crime, previsto no código penal, 
a ser apurado na forma da lei;  
11.6. A Prestação de  Serviços e materiais ultilizados deverão ser em conformidade com as epcificações na ordem 
de Serviço, de forma que não haja prejuízo para a contrataente. 

 



 

Carmelita Guimares 02, nº 29, Centro, Jati-CE - CEP: 63.275-000 - CNPJ:07.413.255/0001-25- Fone: (88) 3575.3700 

 

 

 

JATI- CE, 27 de Janeiro de 2023. 

 
 
 
Atenciosamente, 

 
 
 
 
 

__________________________________ 
FELIPE ANDERSON DA SILVA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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JATI - CE, 27 de Janeiro de 2023. 

  
Da: Comissão de Contratação 
 
Para: Setor de Contabilidade 

Assunto: Informação sobre compatibilidade de previsão de recursos orçamentários para 

a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LAVAGEM DE VEICULOS JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Processo administrativo: 2023.01.26-001. 
 
 

Prezado(a) Senhor(a), 

 

Em estritas observâncias ao art. 72, inciso IV, art. 150, todos da Lei Federal 14.133/20211 

solicitamos do setor contábil a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido, indicando os recursos orçamentários 

para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LAVAGEM DE VEICULOS JUNTO AO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 

 

Caso exista previsão favor indicar a fonte do recurso correspondente à reserva no valor 
de R$ 12.960,00 (Doze mil novecentos e sessenta reais). 
 

Atenciosamente, 

 

_________________________________________ 
FRANCISCO FLAVIO DA SILVA  
     Agente de Contratação 

  

                                                 
1 Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários 

para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e de 

responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 
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PARECER CONTÁBIL 

 
JATI- CE, 30 de Janeiro de 2023. 
 
Do: Setor de Contabilidade 
Para: Comissão Permanente de Licitação 
Assunto: Resposta ao Processo Administrativo nº 2023.01.26-001 
 
Senhor Presidente, 
 
Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, em consoante ao dispositivo legal, 
especialmente do art. 60 da Lei 4.320/642 (TCU, Acórdão 423/2011-Plenário)3, CERTIFICO, para 
os devidos fins que a despesas relativas à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA LAVAGEM DE VEICULOS JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL, tenho a informa-lhe que: 
 
a) Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a mesma encontra-se reservada; 
 
b) A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:  

 
 

Órgão: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Proj/Atividade: 08.122.0040.2.066 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
ACAO SOCIAL 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC. PESSOA JURÍDICA 

 
 

Valor Estimado R$ 12.960,00 (Doze mil novecentos e sessenta reais). 
 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

GLAUBER ROBSON PIRES DE CARVALHO 
Setor de Contabilidade 

                                                 
2 Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 
3 “É ilegal a autorização para realização despesa sem a emissão de prévio empenho, pois contraria o art. 60 da Lei 4.320/1964”. 
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PARECER TÉCNICO DA COMISSÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2023.01.26-001 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 2023.01.26-001 
 

DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO: Em razão montante 

exíguo do fornecimento de R$ 12.960,00 (Doze mil novecentos e sessenta reais), abaixo de R$ 54.020,41 

(cinquenta e quatro mil vinte reais e quarenta e um centavos), limite estabelecido sobre a atualização dos 

valores através do Decreto Federal 10.922/21
4
, publicado no DOU no dia 31.12.2021, substituindo o(s) 

valor (es) fixado(s) no artigo 75, inc. II, da Lei Federal 14.133/2021
5
, justifica-se a contratação direta através 

de dispensa de licitação, uma vez que não há obrigatoriedade de realização de certame licitatório. 

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO: Em relação ao 
documento de formalização de demanda e a autorização da autoridade competente para abertura de processo de 
contratação, verifica-se as devidas formalizações encartadas nos autos do processo em epígrafe.  
 
DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Foi demostrado, através de 
consulta ao setor contábil, a previsão de recursos orçamentários para custear as despesas com o objeto desta 
dispensa de licitação. 
 
DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Em análise aos presentes autos, observamos que foram 
realizadas pesquisas de preços junto a potenciais fornecedores, tendo a empresa CICERO PONCIANO DE LIMA, 
inscrito no CNPJ 45.143.733/0001-13, apresentado o menor preço global, bem como toda documentação 
pertinente, que comprova o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, ou seja, 
documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, atendendo ao artigo 72, incisos V e VI da Lei 
Federal 14.133/2021

6
. 

 
DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Foram apresentadas junto à solicitação da unidade requisitante número 
mínimo de 03 (três) orçamentos, com os itens e unidades de medidas devidamente especificados, atendendo ao 
preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
PARECER TÉCNICO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: Face ao atendimento de todos os pré-requisitos 
legais exigidos no artigo 72 I a VIII da lei 14.133/21

7
, entendemos que há presente o atendimento dos requisitos 

formais para a contratação.  Sendo assim, entendemos que não há, impedimento de ordem legal para o 
acolhimento da postulação da dispensa.  
 

                                                                                                                     JATI- CE, 30 de Janeiro de 2023. 

FRANCISCO FLAVIO DA SILVA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

                                                 
4
 Art. 1º. Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na forma do Anexo. 

5
 Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
6
 Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 
7
 Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23
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JATI - CE, 30 de Janeiro de 2023. 

 

Da: Comissão de Contratação 

 

Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica 

Assunto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LAVAGEM DE VEICULOS JUNTO AO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Processo Administrativo: 2023.01.26-001. 

                        

Em conformidade com Lei Federal 14.133/2021, precisamente em seu artigo 72, inciso 

III8, solicito que seja previamente examinada a solicitação para contratação através de 

dispensa de licitação, e que seja elaborado um parecer jurídico para que o mesmo 

transcorra dentro dos tramites legais e lisura administrativa. 

 

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de dispensa 

de licitação sobre a atualização dos valores através do Decreto Federal 10.922/219, 

publicado no DOU no dia 31.12.2021, substituindo o(s) valor (es) fixado(s) no artigo 75, 

Inciso II, da Lei Federal 14.133/202110. 

                          

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da 

Unidade requisitante, cotações, razão da escolha do prestador dos serviços, 

documentação para habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, indicação de recursos 

orçamentários e minuta de contrato para devida apreciação. 

 

Caso opine favoravelmente pela contratação favor encaminhar parecer jurídico favorável 

para que a autoridade superior autorize a contratação e proceda com a devida 

publicidade, nos termos do artigo 72, parágrafo único da Lei Federal 14.133/202111. 

 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos 
de estima e consideração. 
 
 

JATI- CE, 30 de Janeiro de 2023. 

______________________________________ 
FRANCISCO FLAVIO DA SILVA 

Agente de Contratação   

                                                 
8
 Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
9
 Art. 1º. Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na forma do Anexo. 

10
 Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
11

 Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 
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MINUTA DO CONTRATO Nº  

 

Termo de Contrato de Prestação de Serviços que 
entre si fazem o MUNICÍPIO DE JATI-CE e a 
Empresa CICERO PONCIANO DE LIMA ( LAVA-
RAPIDO JATICAR). 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, com sede no(a) Rua Sabino Pereira, na cidade 
de JATI /Estado do CEARÁ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 14.799.042/0001-49, neste ato 
representado pela Secretario Municipal de assistência Social Sr. ANDERSN FELIPE DA SILVA, 
inscrito(a) no CPF nº 064.875.503-70, portador(a) da Carteira de Identidade nº 200814396-90 
SSP/CE, doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica      , inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº      , com sede no(a)      , na cidade de       /Estado      , doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)      , portador(a) da Carteira de Identidade nº 
     , expedida pela (o)      , e CPF nº      , tendo em vista o que consta no Processo 
administrativo nº xxx/2021 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da dispensa de licitação nº xxx/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O Termo de Contrato tem como objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LAVAGEM DE VEICULOS JUNTO 

AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
, de acordo com a proposta do contratado que para todos os efeitos integra este contrato como se 
transcrita fosse, na forma da planilha abaixo: 
 

Planilha de Especificação  
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
2.1 - O Contrato terá vigência de ___ (_______) meses, contados da data da confecção do 
instrumento contratual, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 
106 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos do disposto no art. 107 
da referida norma. 
2.2 - A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a 
pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1 – O Valor Estimado do presente Termo de Contrato é de R$      ; 
3.2 - A apresentação da Nota Fiscal de fatura deverá estar em total conformidade com o presente 
instrumento contratual e sua proposta, e deverá ser acompanhada da regularidade fiscal, social e 
trabalhista, com vigência na data de protocolo na administração pública; 
3.3 - A nota fiscal deverá estar acompanhada de relatório assinado pelo gestor, contendo 
descrição dos itens conforme contrato e Autorização de Fornecimento - AF; 

3.4 - Apresentar relação de Documentos solicitação na Habilitação Jurídica, Fiscal e Técnica da qual 
decorre este instrumento contratual; 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND 
QUANT/ 

MÊS 
QUANT. 

VLR. 
UNIT. 

VLR. TOTAL 

1 Lavagem de veículo de pequeno porte MÊS  R$  R$ R$ 

2 Lavagem de veículo tipo motocicleta MÊS       R$  R$ R$ 

 VALOR ESTIMADO R$ 
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3.5 - Apresentar cópia do presente Contrato somados aos seus aditivos quando houver; Todos os 
pagamentos serão realizados na C/C: xx, OP: xx, AG: xx – Banco: xx, sendo realizado preferencialmente 
por conduto do PIX; 
3.6 - O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis da liquidação, nos termos do inciso I do 
art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, caput do art. 331, 333, 368 e 371 da Lei Federal nº 
10.406/2002, sendo permitido o pagamento nos termos do art. 145 da Lei Federal nº 14.133/2021 
desde que haja motivação expressa pelo signatário da Contratante que inquestionavelmente 
justifique o fato; 
3.7. Os pagamentos em atraso serão acrescidos de juros de mora de 0,01% ao dia, considerando a 
contagem de prazo prevista no caput do art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
3.8 - Na hipótese da aplicação de multas, só será permitido a liquidação da Nota Fiscal e a efetuação 
do pagamento após comprovação de recolhimento aos cofres públicos das multas aplicadas, ficando 
suspenso os prazos para fins de reajustes por atrasos no pagamento; 
3.9. As notas fiscais deverão ser enviadas para o e-mail xxx acompanhada dos respectivos 
arquivos *.xml; 
3.10 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSITÊNCIA SOCIAL, inscrita no CNPJ/MF nº 14.799.042/0001-49, sediada na Rua Sabino Pereira, 
na cidade de JATI /Estado do CEARÁ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 14.799.042/0001-49, neste 
Município. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista na Lei Orçamentária Anual relativa ao corrente exercício, na classificação abaixo: 
 

       Órgão:  
       Proj/Atividade:  
       Elemento de Despesa:  
         

CLÁUSULA QUINTA – DO APOSTILAMENTO 
5.1 - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 
contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 
limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato, podendo ser registrados por 
simples apostila, dispensando a celebração de aditamento, nos termos do art. 136 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
5.2 - As apostilas deverão ser realizadas pela autoridade competente ou fiscal do contrato, sendo 
de sua inteira responsabilidade realizar as anotações no verso da primeira folha deste 
instrumento, no lado esquerdo, devendo conter de forma sucinta e clara: a alteração, data, local e 
assinatura do autor; 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
6.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelas disciplinas dos arts. 124 e 125 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
6.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato; 
6.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO 

7.1. - A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especificamente 
designados, pela Portaria nº      , como Representantes da Administração, que anotará, em registro 
próprio, todas as ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento 
das cláusulas contratuais; 
7.2. - O Fiscal deste contrato será o Sra. EVELINE DA SILVA SOUSA, assumindo total 
responsabilidade pela execução do presente instrumento, ou profissional designado por meio de 
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portaria ou decreto específico que deverá ser juntada posteriormente a este instrumento; 
7.3. - Compete ao Sistema de Controle Interno fiscalizar o fiscal do contrato, inclusive fiscalizar as 
ações ou omissões definidas na cláusula anterior, e informar a autoridade competente ou 
preposto qualificado como representante da contratante os atos praticados pelo fiscal, assim como 
responder solidariamente pelas ações, omissões ou inércia na fiscalização do presente instrumento, 
sendo plenamente proibida a fiscalização de contratos por amostragem. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
8.1. - Com fundamento do caput do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021 o regime jurídico dos 
contratos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, entre outros, de 
acordo com os incisos seguintes do citado artigo, as prerrogativas de: 
8.1.1. - Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público 
respeitado os direitos do contratado; 
8.1.2. - Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados em Lei; 
8.1.3. - Fiscalizar sua execução; 
8.1.4. - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste entre as partes; 
8.1.5. - Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao 
objeto do contrato; 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.2) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos; 
7.1.3) Notificar, por escrito, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção; 
7.1.4)  Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais; 
7.1.5)  Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do 
objeto; 
7.1.6)  Rejeitar, no todo ou em parte, os itens em desacordo com as obrigações assumidas pela 
empresa na sua proposta; 
7.1.7)  Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução 
do objeto; 
7.1.8)  Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 
preestabelecidas; 
7.1.9)  Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos itens a serem entregues; 
7.1.10)  Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não 
mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou 
incompatível com o exercício de suas funções; 
7.1.11) Realizar Auditoria por meio do Sistema de Controle Interno em todos os procedimentos 
realizados pela CONTRATADA, sempre que entender necessário; 

7.1.12) Requerer quando for necessário dos representantes técnicos da empresa, do 
administrador e demais profissionais informações pertinentes a execução do contrato, que deverá 
ser fornecida de imediato com carência máxima de 72 (setenta e duas) horas; 
7.1.13) Atestar a entrega dos bens e/ou dos serviços, quando apresentadas na forma estabelecida 
neste Termo, e após atesto e visto do Sistema de Controle Interno; 
7.1.14) Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à 
CONTRATADA de acordo com seu regime de Tributação; 
7.1.15) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita execução do objeto, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências do contrato; 
7.1.16) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 
neste Termo; 
7.1.17) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
7.1.18) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 
administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
7.1.19) Rejeitar os itens em desconformidade com o presente instrumento; 
7.1.20) Rescindir o presente instrumento “unilateralmente” ou “bilateralmente” por conveniência e 
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oportunidade nos termos da legislação vigente; 
7.1.21) Suspender a execução do contrato a qualquer tempo que for detectado fraude no processo 
licitatório que decorreu este instrumento; 
7.1.22) Suspender, sem danos para a administração, a execução do contrato se a CONTRATADA 
se envolver em escândalos que mancham a sua reputação ética e moral, até conclusão de 
processo administrativo que deverá iniciar de ofício sob penas de responsabilidade para o gestor 
do contrato; 
7.1.23) Rescindir unilateralmente o presente instrumento na hipótese das contas do gestor serem 
reprovadas no Tribunal de Contas, em decorrências de erros, imperícias e demais vícios que decorra 
de mau assessoramento, execução, inexecução, inércia, prevaricação por parte da CONTRATADA, 
desde que devidamente comprovada a culpa ou o dolo por meio de processo administrativo, sendo 
assegurado a contraditória e ampla defesa; 
7.1.24) Abrir processo administrativo sempre que entender necessário para apuração de fatos que 
possam acarretar prejuízos para a administração, e constatado o dano ou a mera expectativa de dano, 
rescindir unilateralmente o presente instrumento, sendo assegurado o pagamento do objeto, nos 
termos da legislação em vigor; 
7.1.25) A Administração Pública não responde solidariamente com o contratado pelos encargos 
previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991; 
 
7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pelo Poder 
Executivo, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, 
modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
7.2.2) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados 
treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação; 
7.2.3) Prestar esclarecimento à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 
objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição 
dos fatos; 
7.2.4) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE; 
7.2.5) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes; 
7.2.6) Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à 
perfeita execução dos objetos, cabendo-lhe arcar com todos os encargos sociais previstos na 
legislação vigente e de quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, sem qualquer 
solidariedade com a CONTRATANTE, ficando vinculada, se motivadamente for necessário, por força 
de exigência dos Controles externo e/ou interno,  apresentar  ao  Fiscal  do  Contrato  comprovação do 
recolhimento do FGTS, INSS, referente à força de trabalho alocado nas atividades, objeto do Contrato, 
sob pena de não serem liberados os pagamentos das faturas apresentadas pela CONTRATADA; 
7.2.7) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os 
prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, 
licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação 
trabalhista vigente; 
7.2.8) Manter, para atendimento dos pedidos, prepostos durante todo o período de vigência do 
Contrato, sem ônus para a CONTRATANTE; 
7.2.9) Providenciar para que todos os seus empregados, em atividade nas dependências da 
CONTRATANTE, cumpram as normas de segurança internas relativas aos locais onde será entregue 
o objeto; 
7.2.10) Exigir de seus empregados que se mantenham uniformizados e identificados por crachás com 
fotografias recentes, obedecendo às normas disciplinares do Controle Interno deste Município, sem 
qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE, quando for necessária sua permanência dentro 
das dependências da administração pública; 
7.2.11) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma 
da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem como 
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dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do objeto, 
não cabendo qualquer ônus para a administração; 
7.2.12) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em 
razão da execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse 
sentido; 
7.2.13) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.2.14) Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao 
pagamento da fatura, pela CONTRATANTE; 
7.2.15) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções; 
7.2.16) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados no desempenho de suas funções ou em conexão com eles, ainda que aconteçam 
em dependência da CONTRATANTE; 
7.2.17) Assumir todos os possíveis danos físicos e materiais causados a CONTRATANTE ou a 
terceiros, advindo de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, 
quando da execução de suas funções; 
7.2.18) É vedada à veiculação de publicidade acerca deste contrato, assim como a reprodução, 
divulgação ou utilização de quaisquer informações de que os profissionais alocados tenham tomado 
ciência em razão da execução do objeto, sem o consentimento, por escrito, do Gestor do Contrato 
e/ou da CONTRATANTE; 
7.2.19) Acompanhar o controle dos contratos, se responsabilizando pelas entregas em quantidades 
maiores do que as estabelecidas no instrumento contratual sem a devida formulação legal, fora do 
estabelecido no contrato etc., em todos os casos, a prestação em excesso não cria ônus para a 
administração, não cabendo a CONTRATADA realizar qualquer cobrança; 
7.2.20) Comunicar imediatamente a CONTRATANTE, por escrito, qualquer irregularidade que 
comprometa ou inviabilize o fornecimento do objeto; 
7.2.21) Comprovar a regularidade junto ao Ministério do Trabalho – Delegacia Regional do 
Trabalho, por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
– CAGED, relativo mês do objeto constante da fatura (Lei nº 4.923/65); 
7.2.22) Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 
7.2.23) A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz, nos termos do inciso XVII do art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser motivo 
de rescisão contratual unilateral; 
7.2.24) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato 
diligenciar a apresentação de qualquer documento; 
7.2.25) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
7.2.26) O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato; 
7.2.27) A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o Registro de Imóveis; 
 
7.3. Das proibições 
7.3.1) Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 
7.3.2) Interromper a entrega do objeto sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei; 
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7.3.3) Veicular a execução ou inexecução do contrato a propaganda ou anúncios de qualquer 
espécie ou pretexto a partidos políticos ou seus integrantes, mídia e afins, sendo permitido 
somente para todos os fins de discordância contratual ou inadimplência o devido processo legal – 
administrativamente ou via judicial; 
7.3.4) Na existência de processo judicial fica a CONTRATADA proibida de expor a terceiros sem 
autorização expressa da CONTRATANTE ou do magistrado os motivos do litígio, os acordos firmados, 
os prejuízos acumulados e qualquer outra informação, pelo prazo de 05 (cinco) anos a contar da 
expedição do Alvará; 
 
7.4. Das Normas Nacionais e Internacional de Anticorrupção 
7.4.1) A CONTRATADA declara que conhece as várias leis e convenções aplicáveis no Brasil que 
proíbem atos de corrupção e outros atos lesivos contra a administração pública, dentre elas a 
Convenção Anticorrupção da OCDE, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto 
Federal n° 5.687/06), o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 
8.429/1992), Lei n° 9.613/98 e a Lei n° 12.846/2013, doravante denominadas, em conjunto, “Leis 
Anticorrupção”. Em todas as atividades e atos relacionados à execução do presente Contrato, 
compromete-se a CONTRATADA a cumprir e fazer cumprir, por si e por seus administradores, 
colaboradores e terceiros, rigorosamente, as Leis Anticorrupção. 
7.4.2) A CONTRATADA declara ainda que conhece as disposições relacionadas com o combate à 
corrupção, seja ela pública ou privada, e compromete-se a cumprir fielmente as disposições, 
comprometendo-se ainda a denunciar à CONTRATANTE qualquer infração a essas disposições que 
venha a ser do seu conhecimento, na forma disciplinada na Lei Federal 8.429/1993; 
7.4.3) Obriga-se a CONTRATADA, de forma irrevogável, a não prometer, oferecer, dar, patrocinar, 
incentivar, obrigar ou concordar, direta ou indiretamente, com subornos, fraudes, tráfico de influência, 
extorsão, vantagem indevida (seja em dinheiro, presentes, descontos, favores ou qualquer outra 
coisa de valor), a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada, nem praticar quaisquer dos 
atos vedados pelas Leis Anticorrupção. Compromete-se, ainda, a adotar as melhores práticas de 
Governança com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 
dinheiro por seus administradores, colaboradores, prepostos ou terceiros, de acordo o disposto no 
artigo 7º, inciso VIII, da Lei n° 12.846/2013 e na Lei n° 9.613/98 e suas respectivas modificações e 
regulamentações. 
7.4.5) A CONTRATADA deverá observar e fazer observar, por seus fornecedores, prepostos, 
empregados, colaboradores em geral, prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação, o 
mais alto padrão de ética e integridade durante todo o processo de contratação e execução deste 
Contrato. É dever da CONTRATADA treinar seus empregados e colaboradores em geral acerca de 
condutas éticas e do combate à corrupção. 
7.4.6) A CONTRATADA declara que nos últimos 05 (cinco) anos não foi objeto de nenhuma 
investigação, inquérito ou processo administrativo ou judicial relacionado ao descumprimento das 
Leis Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro, e que suas atividades estão em conformidade com 
estas leis. 
7.4.7) A CONTRATADA declara, ainda, que não há qualquer agente público ou pessoa a ele 
relacionada que receberá, direta ou indiretamente, benefícios ou vantagens em decorrência do 
presente Contrato. 
7.4.8) Toda documentação de cobrança a ser emitida nos termos deste Contrato deverá estar 
acompanhada de fatura/nota fiscal detalhada, contendo discriminação dos itens, conforme o caso. 
7.4.9) Qualquer violação, por parte da CONTRATADA, das Leis Anticorrupção ou da presente 
Cláusula (Leis Anticorrupção) - será considerada uma infração grave a este Contrato, e consistirá justa 
causa para sua rescisão motivada, conferindo à CONTRATANTE o direito de declarar rescindido 
imediatamente o presente Contrato, sem qualquer ônus ou penalidade, ficando a CONTRATADA 
responsável pelas perdas e danos a que der causa, nos termos da lei aplicável. 
7.4.10) O presente Contrato poderá ser imediatamente rescindido pela CONTRATANTE, ainda, 
na hipótese de participação ou envolvimento comprovado da CONTRATADA, diretamente ou 
indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, coercitivas e/ou obstrutivas  (conforme  
Diretrizes  e  definições  do Banco Mundial), ou em lavagem de dinheiro ou ocultação de bens,   
direitos   e   valores  (conforme  Lei  n°  9.613/98),  seja  na execução do presente Contrato ou em 
quaisquer outros Contratos em que figurar como CONTRATADA, seja com entes públicos ou privados. 
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7.4.11) A CONTRATADA notificará prontamente, por escrito, à CONTRATANTE a respeito de qualquer 
suspeita ou violação do disposto nas Leis Anticorrupção ou às disposições desta Cláusula – Leis 
Anticorrupção – ou de qualquer suspeita de participação em práticas de suborno ou corrupção, 
assim como o descumprimento de qualquer declaração prevista na Lei Federal 8.429/1993. 
7.4.12) A CONTRATADA é responsável solidária por danos causados a terceiros no uso de carro locado 
nos termos da Súmula nº 492 do Supremo Tribunal Federal – STF; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 - Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, será motivo de penalidades: 

10.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.3 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.4 - Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.5 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.6 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
10.7 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.8 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
10.9 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
10.10 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.11 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.12 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.13 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.14 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as 
seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
10.15 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 
CONTRATADA multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei 14.133/21, inclusive responsabilização civil e penal na forma da 
Legislação específica; 
10.16 - As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência; 
10.17 - No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final 
da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o 
valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias 
úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada; 
10.18 - Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não 
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o 
não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à 
rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das multas e da declaração de impedimento para 
licitar e contratar com o município; 
10.19 - A Aplicação da penalidade de rescisão contratual ou suspensão repercutirá sobre todos os 
demais atos pertencentes ao mesmo contratante; 
10.20 - O Contrato será rescindido unilateralmente se a contratada ou qualquer de seus sócios 
forem condenados pelos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 14.133/2021; os crimes 
previstos na Lei Federal 8.137/1990; os crimes definidos na Lei Federal 8.429/992 e demais 
crimes contra a ordem pública; 
10.21 - Havendo suspensão contratual, será dado aviso com antecedência mínimo de 30 dias 
corridos, nos termos do art. 599, § único do Código Civil - CC e art. 138 da Lei Federal nº 
14.133/2021, no que for melhor conveniente para a administração em manifesta observância ao poder 
de império da administração pública; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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11.1 - As partes terão direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei 
federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das penalidades cabíveis quando for o caso. 
11.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato; 
11.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
12.1 - O inadimplemento de cláusula estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATADA, 
assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação via Diário Oficial 
quando fracassados outros meios. 
12.1 - Os casos de rescisão contratual comprovada as hipóteses previstas nos art. 137 e 138 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
à prévia e ampla defesa. 
12.1 - Havendo rescisão contratual em trânsito e julgado na esfera administrativa, a Contratante 
deverá liquidar todas as dívidas com a Contratada, inclusive o pagamento de lucros cessantes, 
independente da Contratante decidir impetrar medida na via judicial. 
12.1 - Na rescisão contratual deverá ser considerada a natureza e a gravidade da infração cometida 
e os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.1 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

12.1.1 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.1.2 - Indenizações e multas; 

12.1.3 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
14.1 – O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 75,inciso ll, lei Federal 14.133/2021, 
publicado no DOU no dia 15.02.2021. 
14.2 – A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, nos termos do inciso I, do art. 
176 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
14.3 - A versão integral do contrato será disponibilizada no sítio da entidade, em cumprimento do 
inciso II do art. 176 da Lei Federal nº 14.133/2021, até a disponibilização pelo governo Federal do 
Portal Nacional de Contratações Públicas, nos termos do art. 174 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E FORO 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelas partes, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas federais, estaduais e municipais aplicáveis à espécie, e em sua inércia 
a jurisprudência do Tribunal de Contas da União aplicasse-a a jurisprudência de Tribunal de Contas 
mais benéfica para a Contratante; 
15.2 - A critério da autoridade superior poderão ser utilizados meios alternativos de prevenção e 
resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de 
disputas e a arbitragem, a ser constituído pela autoridade competente nos termos do art. 151 da 
Lei Federal nº 14.133/2021; 
15.3 - Nos termos § 1º do art.92 da Lei Federal nº 14.133/2021, fica designado o foro da Sede da 
Contratante para dirimir qualquer questão contratual, renunciando expressamente a outro qualquer, 
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por mais privilegiado que se configure. 
 

 
JATI-CE, XX de xxxxxx de 2023. 

 
___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATI 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 
__________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
REPRESENTANTE - xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
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JATI - CE, 30 de Janeiro de 2023. 

 

Da: Comissão de Contratação 

Para: Controladoria Interna 

Assunto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LAVAGEM DE VEICULOS JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Processo Administrativo: 2023.01.26-001 

                        

Em conformidade com a Constituição Federal em seu artigo 7412 no qual prevê as atribuições do 

Controle Interno perante a administração pública, bem como previsto na a Lei Federal 

14.133/2021, precisamente seu artigo 8º, § 3º13, solicito que seja previamente examinada a 

solicitação para contratação através de dispensa de licitação, e que seja elaborado um parecer 

técnico para que o mesmo transcorra dentro dos tramites legais e lisura administrativa. 

                       

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade 

requisitante, termo de referência, razão da escolha do fornecedor, documentação para habilitação 

jurídica, fiscal e trabalhista, indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato e parecer 

jurídico para a devida aprovação. 

 

Caso opine favoravelmente pela regularidade do processo de contratação, tendo em vista o 

amparo legal e presentes os requisitos indispensáveis à realização, tendo sido revestido de todas 

as formalidades legais, emita parecer favorável para que a autoridade superior autorize a 

contratação e proceda com a devida publicidade, nos termos do artigo 72, parágrafo único da Lei 

Federal 14.133/2021. 

 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima 

e consideração. 

                              

Atenciosamente, 

_______________________________________ 
Francisco Flavio da Silva 

Agente de Contratação 

                                                 
12 Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade 

de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 

nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência 

ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou 

ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União. 
13 Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores 

efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 

licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame 

até a homologação. 

§ 3º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao funcionamento da comissão de contratação e à 

atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a 

possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das 

funções essenciais à execução do disposto nesta Lei. 
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PARECER DA CONTRALODORIA INTERNA 

O Agente de Contratação do Município de JATI-CE, submete à apreciação da 

Controladoria Municipal no processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 2023.01.26-001, 

juntamente com todos os documentos que integram o referido processo administrativo 

licitatório nº 2023.01.26-001. 

A licitação sob análise tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS NA LAVAGEM DE VEICULOS JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL. JATI-CE, conforme especificações e condições constantes nos autos do 

processo. 

 

Após análise do processo administrativo licitatório, mediante o art. 11, parágrafo único, da 

Lei 14.133/202114, verificamos que todas as fases do referido processo estão em 

conformidades com a referida legislação e as demais normas pertinentes e que todos os 

prazos e requisitos legais foram respeitados, no entanto o processo será encaminhado à 

autoridade competente para homologação. 

Não havendo pendência de nenhuma natureza recomendamos a finalização do processo. 

 

JATI-CE, 31 de Janeiro de 2023. 

 

__________________________________________ 
RAQUEL NOGUEIRA ROCHA 

Controlador (a) Interno do Município 

                                                 
14 Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela governança das contratações e deve implementar 

processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios 

e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente íntegro 

e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 

efetividade e eficácia em suas contratações. 
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ATO DE AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.01.26-001 – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2023.01.26-001 

 
CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de dispensa de licitação, que foi 
devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do fornecedor, quanto pela justificativa 
dos preços, vez que a empresa apresentou o menor preço global; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam 
que o contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme 
preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021;  

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO da Comissão de Contratação que prevê que a DISPENSA 
DE LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 75, INC II, da Lei Federal 
14.133/2021, atualizado através do Decreto Federal 10.922/21, publicado no DOU no dia 
31.12.2021;  

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais e os 
requisitos mínimos para a contratação; 

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO DO CONTROLE INTERNO atesta que foram cumpridas as 
exigências legais e os requisitos mínimos para a contratação; 
 
No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da Lei 
Federal 14.133/202115, AUTORIZO A DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 2023.01.26-001, nos termos 
descritos abaixo: 
 
Objeto a ser contratado: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LAVAGEM DE 

VEICULOS JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL.  JATI-CE; 

Favorecido: CICERO PONCIANO DE LIMA;  
Prazo de Execução: IMEDIATA; 
Vigência: Contado a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do 
disposto no art. 107 da Lei Federal 14.133/2021; 
Valor Global: R$ 12.960,00 (Doze mil novecentos e sessenta reais); 

Fundamento Legal: Art. 75, INC II, da Lei Federal 14.133/2021, atualizado através do Decreto 
Federal 10.922/21, publicado no DOU no dia 15.02.2022; 
 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao 
preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 
 
JATI – CE, 31 de Janeiro de 2023. 
 

___________________________________________________ 
Anderson Felipe da Silva  

Secretário Municipal de assistência Social 
  

                                                 
15 Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: 

VIII - autorização da autoridade competente. 
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CONTRATO Nº 2023.01.26.001-01 

Termo de Contrato de Prestação de Serviço que 
entre si fazem o MUNICÍPIO DE JATI-CE e a 
Empresa CICERO PONCIANO DE LIMA ( 
LAVA-RAPIDO JATICAR). 

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, com sede no(a) Rua Sabino Pereira, na cidade 
de JATI /Estado do CEARÁ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 14.799.042/0001-49, neste ato 
representado pela Secretario Municipal de Assistência Social Sr. ANDERSN FELIPE DA SILVA, 
inscrito(a) no CPF nº 064.875.503-70, portador(a) da Carteira de Identidade nº 200814396-90 
SSP/CE, doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica CICERO PONCIANO DE 
LIMA, inscrita no CNPJ 49.164.797/0001-51, sediada no Sitio Mcapá nº 20 / Zona rural CEP 
63.275-000 JATI/CE. Doravante designada CONTRATADA, com seu Representante Legal 
conforme Atos Constitutivos, tendo em vista o que consta no Processo administrativo nº 
2023.01.26-001 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor. Resolve celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
dispensa de licitação nº 2023.01.26-001, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O Termo de Contrato tem como objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 

LAVAGEM DE VEICULOS JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. JATI-CE, de acordo com 
a proposta do contratado que para todos os efeitos integra este contrato como se transcrita fosse, na 
forma da planilha abaixo: 
 

Planilha de Especificação  
 

 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
2.1 - O Contrato terá vigência de 12 (Doze) meses, contados da data da confecção do instrumento 
contratual, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por uma vez nos termos do disposto no art. 107 
da referida norma. 
2.2 - A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a 
pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1 – O Valor Global do presente Termo de Contrato é de R$ 12.960,00 (Doze mil novecentos e 
sessenta reais) 
3.2 - A apresentação da Nota Fiscal de fatura deverá estar em total conformidade com o presente 
instrumento contratual e sua proposta, e deverá ser acompanhada da regularidade fiscal, social e 
trabalhista, com vigência na data de protocolo na administração pública; 
3.3 - A nota fiscal deverá estar acompanhada de relatório assinado pelo gestor, contendo 
descrição dos itens conforme contrato e Autorização de Fornecimento - AF; 

3.4 - Apresentar relação de Documentos solicitação na Habilitação Jurídica, Fiscal e Técnica da qual 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND 
QUANT/ 

MÊS 
QUANT. 

VLR. 
UNIT. 

VLR. TOTAL 

1 Lavagem de veículo de pequeno porte MÊS 12 R$ 24 R$ 30,00 R$  8.640,00 

2 Lavagem de veículo tipo motocicleta MÊS 12    R$ 24 R$  15,00 R$  4.320,00 

 VALOR ESTIMADO R$12.960,00 
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decorre este instrumento contratual; 
3.5 - Apresentar cópia do presente Contrato somados aos seus aditivos quando houver; Todos os 
pagamentos serão realizados na C/C:, OP: xx, AG: – Banco:, sendo realizado preferencialmente por 
conduto do PIX;  
3.6 - O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis da liquidação, nos termos do inciso I do 
art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, caput do art. 331, 333, 368 e 371 da Lei Federal nº 
10.406/2002, sendo permitido o pagamento nos termos do art. 145 da Lei Federal nº 14.133/2021 
desde que haja motivação expressa pelo signatário da Contratante que inquestionavelmente 
justifique o fato; 
3.7. Os pagamentos em atraso serão acrescidos de juros de mora de 0,01% ao dia, considerando a 
contagem de prazo prevista no caput do art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
3.8 - Na hipótese da aplicação de multas, só será permitido a liquidação da Nota Fiscal e a efetuação 
do pagamento após comprovação de recolhimento aos cofres públicos das multas aplicadas, ficando 
suspenso os prazos para fins de reajustes por atrasos no pagamento; 
3.9. As notas fiscais deverão ser enviadas para o e-mail xxx acompanhada dos respectivos 
arquivos *.xml; 
3.10 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSITÊNCIA SOCIAL, inscrita no CNPJ/MF nº 14.799.042/0001-49, sediada na Rua Sabino Pereira, 
na cidade de JATI /Estado do CEARÁ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 14.799.042/0001-49, neste 
Município. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista na Lei Orçamentária Anual relativa ao corrente exercício, na classificação abaixo: 
 

Órgão: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Proj/Atividade: 08.122.0040.2.066 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ACAO SOCIAL 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC. PESSOA JURÍDICA 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO APOSTILAMENTO 
5.1 - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 
contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 
limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato, podendo ser registrados por 
simples apostila, dispensando a celebração de aditamento, nos termos do art. 136 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
5.2 - As apostilas deverão ser realizadas pela autoridade competente ou fiscal do contrato, sendo 
de sua inteira responsabilidade realizar as anotações no verso da primeira folha deste 
instrumento, no lado esquerdo, devendo conter de forma sucinta e clara: a alteração, data, local e 
assinatura do autor; 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
6.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelas disciplinas dos arts. 124 e 125 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
6.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato; 
6.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO 

7.1. - A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especificamente 
designados, como Representantes da Administração, que anotará, em registro próprio, todas as 
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais; 
7.2. - O Fiscal deste contrato será o Sra. Eveline da Silva Sousa, assumindo total responsabilidade pela 



 

Carmelita Guimares 02, nº 29, Centro, Jati-CE - CEP: 63.275-000 - CNPJ:07.413.255/0001-25- Fone: (88) 3575.3700 

 

execução do presente instrumento, ou profissional designado por meio de portaria ou decreto 
específico que deverá ser juntada posteriormente a este instrumento; 
7.3. - Compete ao Sistema de Controle Interno fiscalizar o fiscal do contrato, inclusive fiscalizar as 
ações ou omissões definidas na cláusula anterior, e informar a autoridade competente ou 
preposto qualificado como representante da contratante os atos praticados pelo fiscal, assim como 
responder solidariamente pelas ações, omissões ou inércia na fiscalização do presente instrumento, 
sendo plenamente proibida a fiscalização de contratos por amostragem. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
8.1. - Com fundamento do caput do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021 o regime jurídico dos 
contratos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, entre outros, de 
acordo com os incisos seguintes do citado artigo, as prerrogativas de: 
8.1.1. - Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público 
respeitado os direitos do contratado; 
8.1.2. - Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados em Lei; 
8.1.3. - Fiscalizar sua execução; 
8.1.4. - Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste entre as partes; 
8.1.5. - Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao 
objeto do contrato; 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.2) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos; 
7.1.3) Notificar, por escrito, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção; 
7.1.4)  Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais; 
7.1.5)  Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do 
objeto; 
7.1.6)  Rejeitar, no todo ou em parte, os itens em desacordo com as obrigações assumidas pela 
empresa na sua proposta; 
7.1.7)  Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução 
do objeto; 
7.1.8)  Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 
preestabelecidas; 
7.1.9)  Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos itens a serem entregues; 
7.1.10)  Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não 
mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou 
incompatível com o exercício de suas funções; 
7.1.11) Realizar Auditoria por meio do Sistema de Controle Interno em todos os procedimentos 
realizados pela CONTRATADA, sempre que entender necessário; 

7.1.12) Requerer quando for necessário dos representantes técnicos da empresa, do 
administrador e demais profissionais informações pertinentes a execução do contrato, que deverá 
ser fornecida de imediato com carência máxima de 72 (setenta e duas) horas; 
7.1.13) Atestar a entrega dos bens e/ou dos serviços, quando apresentadas na forma estabelecida 
neste Termo, e após atesto e visto do Sistema de Controle Interno; 
7.1.14) Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à 
CONTRATADA de acordo com seu regime de Tributação; 
7.1.15) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita execução do objeto, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências do contrato; 
7.1.16) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 
neste Termo; 
7.1.17) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
7.1.18) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 
administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
7.1.19) Rejeitar os itens em desconformidade com o presente instrumento; 
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7.1.20) Rescindir o presente instrumento “unilateralmente” ou “bilateralmente” por conveniência e 
oportunidade nos termos da legislação vigente; 
7.1.21) Suspender a execução do contrato a qualquer tempo que for detectado fraude no processo 
licitatório que decorreu este instrumento; 
7.1.22) Suspender, sem danos para a administração, a execução do contrato se a CONTRATADA 
se envolver em escândalos que mancham a sua reputação ética e moral, até conclusão de 
processo administrativo que deverá iniciar de ofício sob penas de responsabilidade para o gestor 
do contrato; 
7.1.23) Rescindir unilateralmente o presente instrumento na hipótese das contas do gestor serem 
reprovadas no Tribunal de Contas, em decorrências de erros, imperícias e demais vícios que decorra 
de mau assessoramento, execução, inexecução, inércia, prevaricação por parte da CONTRATADA, 
desde que devidamente comprovada a culpa ou o dolo por meio de processo administrativo, sendo 
assegurado a contraditória e ampla defesa; 
7.1.24) Abrir processo administrativo sempre que entender necessário para apuração de fatos que 
possam acarretar prejuízos para a administração, e constatado o dano ou a mera expectativa de dano, 
rescindir unilateralmente o presente instrumento, sendo assegurado o pagamento do objeto, nos 
termos da legislação em vigor; 
7.1.25) A Administração Pública não responde solidariamente com o contratado pelos encargos 
previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991; 
 
7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pelo Poder 
Executivo, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, 
modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
7.2.2) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados 
treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação; 
7.2.3) Prestar esclarecimento à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 
objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição 
dos fatos; 
7.2.4) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE; 
7.2.5) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes; 
7.2.6) Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à 
perfeita execução dos objetos, cabendo-lhe arcar com todos os encargos sociais previstos na 
legislação vigente e de quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, sem qualquer 
solidariedade com a CONTRATANTE, ficando vinculada, se motivadamente for necessário, por força 
de exigência dos Controles externo e/ou interno,  apresentar  ao  Fiscal  do  Contrato  comprovação do 
recolhimento do FGTS, INSS, referente à força de trabalho alocado nas atividades, objeto do Contrato, 
sob pena de não serem liberados os pagamentos das faturas apresentadas pela CONTRATADA; 
7.2.7) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os 
prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, 
licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação 
trabalhista vigente; 
7.2.8) Manter, para atendimento dos pedidos, prepostos durante todo o período de vigência do 
Contrato, sem ônus para a CONTRATANTE; 
7.2.9) Providenciar para que todos os seus empregados, em atividade nas dependências da 
CONTRATANTE, cumpram as normas de segurança internas relativas aos locais onde será entregue 
o objeto; 
7.2.10) Exigir de seus empregados que se mantenham uniformizados e identificados por crachás com 
fotografias recentes, obedecendo às normas disciplinares do Controle Interno deste Município, sem 
qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE, quando for necessária sua permanência dentro 
das dependências da administração pública; 
7.2.11) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus empregados, na forma 
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da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho, bem como 
dos servidores e terceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do objeto, 
não cabendo qualquer ônus para a administração; 
7.2.12) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em 
razão da execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse 
sentido; 
7.2.13) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.2.14) Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao 
pagamento da fatura, pela CONTRATANTE; 
7.2.15) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções; 
7.2.16) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados no desempenho de suas funções ou em conexão com eles, ainda que aconteçam 
em dependência da CONTRATANTE; 
7.2.17) Assumir todos os possíveis danos físicos e materiais causados a CONTRATANTE ou a 
terceiros, advindo de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, 
quando da execução de suas funções; 
7.2.18) É vedada à veiculação de publicidade acerca deste contrato, assim como a reprodução, 
divulgação ou utilização de quaisquer informações de que os profissionais alocados tenham tomado 
ciência em razão da execução do objeto, sem o consentimento, por escrito, do Gestor do Contrato 
e/ou da CONTRATANTE; 
7.2.19) Acompanhar o controle dos contratos, se responsabilizando pelas entregas em quantidades 
maiores do que as estabelecidas no instrumento contratual sem a devida formulação legal, fora do 
estabelecido no contrato etc., em todos os casos, a prestação em excesso não cria ônus para a 
administração, não cabendo a CONTRATADA realizar qualquer cobrança; 
7.2.20) Comunicar imediatamente a CONTRATANTE, por escrito, qualquer irregularidade que 
comprometa ou inviabilize o fornecimento do objeto; 
7.2.21) Comprovar a regularidade junto ao Ministério do Trabalho – Delegacia Regional do 
Trabalho, por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
– CAGED, relativo mês do objeto constante da fatura (Lei nº 4.923/65); 
7.2.22) Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 
7.2.23) A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz, nos termos do inciso XVII do art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser motivo 
de rescisão contratual unilateral; 
7.2.24) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato 
diligenciar a apresentação de qualquer documento; 
7.2.25) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
7.2.26) O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato; 
7.2.27) A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o Registro de Imóveis; 
7.3. Das proibições 
7.3.1) Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 
7.3.2) Interromper a entrega do objeto sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei; 
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7.3.3) Veicular a execução ou inexecução do contrato a propaganda ou anúncios de qualquer 
espécie ou pretexto a partidos políticos ou seus integrantes, mídia e afins, sendo permitido 
somente para todos os fins de discordância contratual ou inadimplência o devido processo legal – 
administrativamente ou via judicial; 
7.3.4) Na existência de processo judicial fica a CONTRATADA proibida de expor a terceiros sem 
autorização expressa da CONTRATANTE ou do magistrado os motivos do litígio, os acordos firmados, 
os prejuízos acumulados e qualquer outra informação, pelo prazo de 05 (cinco) anos a contar da 
expedição do Alvará; 
7.4. Das Normas Nacionais e Internacional de Anticorrupção 
7.4.1) A CONTRATADA declara que conhece as várias leis e convenções aplicáveis no Brasil que 
proíbem atos de corrupção e outros atos lesivos contra a administração pública, dentre elas a 
Convenção Anticorrupção da OCDE, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto 
Federal n° 5.687/06), o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 
8.429/1992), Lei n° 9.613/98 e a Lei n° 12.846/2013, doravante denominadas, em conjunto, “Leis 
Anticorrupção”. Em todas as atividades e atos relacionados à execução do presente Contrato, 
compromete-se a CONTRATADA a cumprir e fazer cumprir, por si e por seus administradores, 
colaboradores e terceiros, rigorosamente, as Leis Anticorrupção. 
7.4.2) A CONTRATADA declara ainda que conhece as disposições relacionadas com o combate à 
corrupção, seja ela pública ou privada, e compromete-se a cumprir fielmente as disposições, 
comprometendo-se ainda a denunciar à CONTRATANTE qualquer infração a essas disposições que 
venha a ser do seu conhecimento, na forma disciplinada na Lei Federal 8.429/1993; 
7.4.3) Obriga-se a CONTRATADA, de forma irrevogável, a não prometer, oferecer, dar, patrocinar, 
incentivar, obrigar ou concordar, direta ou indiretamente, com subornos, fraudes, tráfico de influência, 
extorsão, vantagem indevida (seja em dinheiro, presentes, descontos, favores ou qualquer outra 
coisa de valor), a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada, nem praticar quaisquer dos 
atos vedados pelas Leis Anticorrupção. Compromete-se, ainda, a adotar as melhores práticas de 
Governança com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 
dinheiro por seus administradores, colaboradores, prepostos ou terceiros, de acordo o disposto no 
artigo 7º, inciso VIII, da Lei n° 12.846/2013 e na Lei n° 9.613/98 e suas respectivas modificações e 
regulamentações. 
7.4.5) A CONTRATADA deverá observar e fazer observar, por seus fornecedores, prepostos, 
empregados, colaboradores em geral, prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação, o 
mais alto padrão de ética e integridade durante todo o processo de contratação e execução deste 
Contrato. É dever da CONTRATADA treinar seus empregados e colaboradores em geral acerca de 
condutas éticas e do combate à corrupção. 
7.4.6) A CONTRATADA declara que nos últimos 05 (cinco) anos não foi objeto de nenhuma 
investigação, inquérito ou processo administrativo ou judicial relacionado ao descumprimento das 
Leis Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro, e que suas atividades estão em conformidade com 
estas leis. 
7.4.7) A CONTRATADA declara, ainda, que não há qualquer agente público ou pessoa a ele 
relacionada que receberá, direta ou indiretamente, benefícios ou vantagens em decorrência do 
presente Contrato. 
7.4.8) Toda documentação de cobrança a ser emitida nos termos deste Contrato deverá estar 
acompanhada de fatura/nota fiscal detalhada, contendo discriminação dos itens, conforme o caso. 
7.4.9) Qualquer violação, por parte da CONTRATADA, das Leis Anticorrupção ou da presente 
Cláusula (Leis Anticorrupção) - será considerada uma infração grave a este Contrato, e consistirá justa 
causa para sua rescisão motivada, conferindo à CONTRATANTE o direito de declarar rescindido 
imediatamente o presente Contrato, sem qualquer ônus ou penalidade, ficando a CONTRATADA 
responsável pelas perdas e danos a que der causa, nos termos da lei aplicável. 
7.4.10) O presente Contrato poderá ser imediatamente rescindido pela CONTRATANTE, ainda, 
na hipótese de participação ou envolvimento comprovado da CONTRATADA, diretamente ou 
indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, coercitivas e/ou obstrutivas  (conforme  
Diretrizes  e  definições  do Banco Mundial), ou em lavagem de dinheiro ou ocultação de bens,   
direitos   e   valores  (conforme  Lei  n°  9.613/98),  seja  na execução do presente Contrato ou em 
quaisquer outros Contratos em que figurar como CONTRATADA, seja com entes públicos ou privados. 
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7.4.11) A CONTRATADA notificará prontamente, por escrito, à CONTRATANTE a respeito de qualquer 
suspeita ou violação do disposto nas Leis Anticorrupção ou às disposições desta Cláusula – Leis 
Anticorrupção – ou de qualquer suspeita de participação em práticas de suborno ou corrupção, 
assim como o descumprimento de qualquer declaração prevista na Lei Federal 8.429/1993. 
7.4.12) A CONTRATADA é responsável solidária por danos causados a terceiros no uso de carro locado 
nos termos da Súmula nº 492 do Supremo Tribunal Federal – STF; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 - Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, será motivo de penalidades: 

10.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.3 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.4 - Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.5 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.6 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
10.7 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.8 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
10.9 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
10.10 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.11 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.12 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.13 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.14 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as 
seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
10.15 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 
CONTRATADA multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei 14.133/21, inclusive responsabilização civil e penal na forma da 
Legislação específica; 
10.16 - As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência; 
10.17 - No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final 
da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o 
valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias 
úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada; 
10.18 - Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não 
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o 
não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à 
rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das multas e da declaração de impedimento para 
licitar e contratar com o município; 
10.19 - A Aplicação da penalidade de rescisão contratual ou suspensão repercutirá sobre todos os 
demais atos pertencentes ao mesmo contratante; 
10.20 - O Contrato será rescindido unilateralmente se a contratada ou qualquer de seus sócios 
forem condenados pelos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 14.133/2021; os crimes 
previstos na Lei Federal 8.137/1990; os crimes definidos na Lei Federal 8.429/992 e demais 
crimes contra a ordem pública; 
10.21 - Havendo suspensão contratual, será dado aviso com antecedência mínimo de 30 dias 
corridos, nos termos do art. 599, § único do Código Civil - CC e art. 138 da Lei Federal nº 
14.133/2021, no que for melhor conveniente para a administração em manifesta observância ao poder 
de império da administração pública; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 



 

Carmelita Guimares 02, nº 29, Centro, Jati-CE - CEP: 63.275-000 - CNPJ:07.413.255/0001-25- Fone: (88) 3575.3700 

 

11.1 - As partes terão direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei 
federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das penalidades cabíveis quando for o caso. 
11.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato; 
11.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
12.1 - O inadimplemento de cláusula estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATADA, 
assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação via Diário Oficial 
quando fracassados outros meios. 
12.1 - Os casos de rescisão contratual comprovada as hipóteses previstas nos art. 137 e 138 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
à prévia e ampla defesa. 
12.1 - Havendo rescisão contratual em trânsito e julgado na esfera administrativa, a Contratante 
deverá liquidar todas as dívidas com a Contratada, inclusive o pagamento de lucros cessantes, 
independente da Contratante decidir impetrar medida na via judicial. 
12.1 - Na rescisão contratual deverá ser considerada a natureza e a gravidade da infração cometida 
e os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.1 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

12.1.1 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.1.2 - Indenizações e multas; 

12.1.3 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO 
14.1 – O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 75,inciso ll, lei Federal 14.133/2021, 
publicado no DOU no dia 15.02.2021. 
. 
14.2 – A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, nos termos do inciso I, do art. 
176 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
14.3 - A versão integral do contrato será disponibilizada no sítio da entidade, em cumprimento do 
inciso II do art. 176 da Lei Federal nº 14.133/2021, até a disponibilização pelo governo Federal do 
Portal Nacional de Contratações Públicas, nos termos do art. 174 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E FORO 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelas partes, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas federais, estaduais e municipais aplicáveis à espécie, e em sua inércia 
a jurisprudência do Tribunal de Contas da União aplicasse-a a jurisprudência de Tribunal de Contas 
mais benéfica para a Contratante; 
15.2 - A critério da autoridade superior poderão ser utilizados meios alternativos de prevenção e 
resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de 
disputas e a arbitragem, a ser constituído pela autoridade competente nos termos do art. 151 da 
Lei Federal nº 14.133/2021; 
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15.3 - Nos termos § 1º do art.92 da Lei Federal nº 14.133/2021, fica designado o foro da Sede da 
Contratante para dirimir qualquer questão contratual, renunciando expressamente a outro qualquer, 
por mais privilegiado que se configure. 
 

 
 
 
 
 

JATI-CE, 31 de Janeiro de 2023. 
 
 
 
 

       __________________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Anderson Felipe da Silva 
                                CONTRATANTE 

________________________________________ 
LAVA-RAPIDO JATICAR 
Cicero Ponciano de Lima 

Representante legal, conforme Atos Constitutivo 
CONTRATADO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CNPJ: 14.799.042/0001-49 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2023.01.26-001 

 
EXTRATO DO CONTRATO 2023.01.26-001 

 
Processo Administrativo: 2023.01.26-001. Contrato nº 2023.01.26.001-01.  Contratante: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Contratado: CICERO PONCIANO DE LIMA (LAVA-RAPIDO 
JATICAR). Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA LAVAGEM DE VEICULOS JUNTO AO FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL Vigência: Contado a partir de 31/01/2023 até o dia 31/01/2024, 
podendo ser prorrogado nos termos do disposto no art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 
  Valor Global: 12.960,00 (Doze mil novecentos e sessenta reais) 
 

Dotação Orçamentária:  

       Órgão: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
      Proj/Atividade: 08.122.0040.2.066 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ACAO 
SOCIAL 
      Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC. PESSOA JURÍDICA  
 
Fundamentação legal: Artigo 75, inciso II da 14.133, de 2021, atualizado através do Decreto Federal 
10.922/21, publicado no DOU no dia 15.02.2022 

 

 

JATI- CE, 31 de Janeiro de 2023. 

 

 

_________________________________________ 

Anderson Felipe da Silva  
Secretário Municipal de assistência Social 

 


